
R E V I S T A  O P I N I Ã O  J U R Í D I C A 61

POLÍTICAS ECONÔMICO-TRIBUTÁRIAS E CIDADANIA
ECONÔMICA: PELA NECESSIDADE DE AÇÕES CONJUNTAS
DO ESTADO E DA SOCIEDADE CIVIL PARA A EFETIVAÇÃO

DO DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE
Ana Stela Vieira Mendes*

João Luis Nogueira Matias**

RESUMO
O presente artigo pretende fazer uma análise de medidas a serem 
tomadas no campo econômico para garantir a preservação do 
meio ambiente na modernidade. Pressupõe a existência de uma 
crise ambiental e de sua relação com a economia. Aborda as 
particularidades do problema, no que diz respeito à problemática 
da superação da dicotomia entre Estado e Sociedade Civil. Na 
primeira parte, estudam-se os deveres estatais de intervenção 
econômica, especialmente através das políticas de tributação. 
Na segunda parte, aborda a necessidade da cooperação da 
sociedade civil, o que se dá pelo cumprimento dos deveres de 
solidariedade e do pagamento de tributos e pela percepção da 
dimensão econômica da cidadania.
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1 INTRODUÇÃO
O Estado brasileiro, seguindo “uma irresistível tendência internacional1”,

abriga na ordem jurídica constitucional a proteção ao direito fundamental ao 
meio ambiente, assim descrita: “Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 
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Devemos reconhecer que o Brasil é um país privilegiado, no sentido de 
contar com grandes reservas de água doce e grandes áreas de florestas, que são 
responsáveis pelo equilíbrio ambiental do mundo inteiro. No entanto, dados 
apontam que quase 20% da área original da Floresta Amazônica já foram desco-
bertos2. A Mata Atlântica, rica vegetação costeira, teve 92,7% de seu território 
destruído em pouco mais de 500 anos3.

Essas transformações começam a produzir consequências nefastas, que 
se manifestam através de desequilíbrios nos biomas, alterando a saúde e a qua-
lidade de vida das pessoas4.

São várias as formas de poluição que chegaram a níveis alarmantes: a 
poluição do ar, fortemente sentida em alguns grandes centros urbanos, a polui-
ção dos mares, a redução da biodiversidade, a grande quantidade de produção 
de resíduos, a qual não se dá destinação adequada, aquecimento global, dentre 
outros. E é sabido, não há como nacionalizar ou restringir territorialmente os 
efeitos maléficos da destruição do ambiente natural do planeta.

A partir desta conjuntura, perfilando-nos com um segmento conside-
rável de pensadores, desde a propagação dos efeitos poluentes da Revolução 
Industrial,5 verificamos que esta devastação advém majoritariamente de fatores 
econômicos, mais especificamente, da percepção tardia e ainda hoje retardada 
dos bens ambientais como recursos finitos – alguns deles, inclusive não reno-
váveis – e de uma má adequação das atividades econômicas à internalização 
dos custos ambientais, tendo em vista ofertar melhores preços. 

Isto traz uma série de questionamentos acerca das atividades econômi-
cas, de como as desenvolvemos, do que precisa ser transformado e adequado 
às novas exigências de preservação ambiental na contemporaneidade. Por uma 
real questão de sobrevivência, até.

A Constituição brasileira reconhece a existência de tais distorções eco-
nômicas, bem como a necessidade de adaptação da economia aos interesses 
ambientais. Assim, coerentemente, dispõe em seu Artigo 170, que: “A ordem 
econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, 
tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios: [...] VI - defesa do meio ambiente, 
inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 
produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação”.

Apesar das acertadas previsões do constituinte, as intervenções ambien-
tais na economia, ainda são incipientes, pontuais. Reconhecemos, pois, estar 
diante de um grave problema.

No entanto, entre o que temos de aplicações conjuntas dos princípios 
econômicos e ambientais, a pequena parcela que se tem realizado, às ainda pou-
cas intervenções verificadas, têm parte significativa relacionada à políticas de 
tributação, a incentivos fiscais e à utilização da função extrafiscal dos tributos. 
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Assim, da mesma maneira que sabemos estar diante de um grave problema, 
também temos consciência das perspectivas potencialmente promissoras que 
desabrocham das atividades econômico-tributárias. 

Isto já não seria, por si, uma grande novidade, tendo em vista o grande 
rol de pesquisadores que atualmente se debruçam sobre este tema, já sendo 
possível um consenso – diferentemente dos moldes preconizados pelo libera-
lismo – em torno da relevância da atuação estatal no processo de reversão da 
atual situação de crise ambiental.

O que nos chama atenção e nos movimenta a escrever neste instante, no 
entanto, é o fato de que, ao refletirmos sobre possíveis soluções para o problema 
ambiental face à instrumentalização da economia e da tributação, entendemos 
que, por maior que sejam os esforços dos entes públicos, no intuito de elaborar 
políticas, compreendemos ser este esforço insuficiente quando singularmente 
considerado, levando-se em conta a complexidade atingida pelo nível de orga-
nização institucional e civilizacional contemporâneo. 

Dessa forma, também pensamos caber à sociedade civil uma grande 
parcela de responsabilidade, algumas delas relacionadas ao aprimoramento do 
exercício da dimensão econômica e fiscal de sua cidadania, compreendidos aí os 
deveres jurídicos de solidariedade social, do pagamento dos tributos e o deveres 
éticos relacionados à esfera dos hábitos de consumo. Não se descartam também 
mobilizações e parcerias da sociedade civil organizada com o poder público 
para que tenhamos a efetividade do direito fundamental ao meio ambiente, 
de acordo com o que determinam os novos desafios de alcançar o patamar de 
Estado Democrático de Direito Ambiental6.

2 ESTADO, SOCIEDADE, ECONOMIA E O MEIO AMBIENTE: CONSIDE-
RAÇÕES ACERCA DA TITULARIDADE DE DIREITOS E DEVERES 

Durante a segunda metade do século XIX, a produção científica de Nor-
berto Bobbio exercia uma grande influência sobre o modo de compreender as 
instituições. Naquele momento, ele reconhecera o público e o privado como 
expressões da dimensão social dos indivíduos, espécies de categorias distintas e 
dicotômicas, as quais se manifestariam desde os primórdios da tradição jurídica 
ocidental. Nas palavras do próprio autor,

[...] no entanto a contraposição entre sociedade civil e Estado 
continua a ser de uso corrente, sinal de que reflete uma situa-
ção real. Embora prescindindo da consideração de que os dois 
processos – do Estado que se faz sociedade e da sociedade que 
se faz Estado – são contraditórios, pois a conclusão do primeiro 
conduziria ao Estado sem sociedade, isto é, ao Estado totalitário, 
e a conclusão do segundo à sociedade sem Estado, isto é, à ex-
tinção do Estado, o fato é que eles estão longe de se concluir (...) 
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Estes dois processos representam bem as duas figuras do cidadão 
participante e do cidadão protegido que estão em conflito entre si 
às vezes na mesma pessoa: do cidadão que através da participação 
ativa exige sempre maior proteção reforça aquele mesmo Estado 
do qual gostaria de se assenhorear e que, ao contrário, acaba por 
se tornar seu patrão. Sob esse aspecto, sociedade e Estado atuam 
como dois momentos necessários, separados mas contíguos, distin-
tos mas interdependentes, do sistema social em sua complexidade 
e sua articulação interna. 7

Apesar de reconhecer o recurso didático que representa nestes termos 
uma dicotomia, o fato é que essa compreensão não poderá ser descontextuali-
zada de sua historicidade. 

Para servir às necessidades de nosso tempo, em que os direitos econô-
micos, sociais e culturais são incluídos no sistema constitucional de direitos 
fundamentais e passam, assim, a configurar novas exigências éticas e jurídicas 
do Estado, é coerente questionar o modelo que contorna a cisão entre Estado 
e sociedade civil, como antes exposto8.

Em verdade, o nosso tempo clama por uma mudança de paradigmas, 
por uma reformulação das ideias relativas às organizações sociais e as formas 
de superação dos problemas que enfrentamos. Afinal, a concepção de espaço 
público não mais coincide necessariamente com a atuação estatal:

Robustece-se agora um terceiro setor, que é público, mas não 
estatal. Ele é composto por ONG´s, associações de moradores, 
entidades de classe e outros movimentos sociais, que atuam 
em prol de interesses da coletividade, e agem aglutinando e 
canalizando para o sistema político demandas importantes, 
muitas vezes negligenciadas pelas instâncias representativas 
tradicionais. Tais entidades, que assumem um papel de proa nas 
democracias contemporâneas, embora componham a sociedade 
civil, regem-se por uma lógica que se diferencia radicalmente da 
busca de maximização dos interesses privados, própria das forças 
econômicas do mercado.9

Ao trazermos essas considerações para o caso específico do bem ambien-
tal, isso pode ser claramente observado. Como se sabe, está-se aqui a tratar de 
um direito de titularidade difusa, cujos destinatários são complexamente (in)
determinados, confundindo-se, assim, com as próprias pessoas que têm o dever 
de respeitá-lo e garanti-lo.

Conforme determina a Constituição de 1988, constitui, pois, um dever 
“do Estado e de todos” primar pela preservação ambiental. Poderíamos afirmar 
até mesmo a prescindibilidade da palavra “Estado” nesse contexto, pois ao se 
falar em “todos”, abrange-se todas as pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado. São pertinentes as palavras do Ministro do Superior 
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Tribunal de Justiça Antonio Herman Benjamin acerca do ordenamento cons-
titucional brasileiro de 1988:

Comparando-a com os paradigmas anteriores, nota-se que o eu 
individualista é substituído pelo nós coletivista, e o típico nós 
welfarista (o conjunto dos cidadãos em permanente exigência de 
iniciativas compensatórias do Estado) passa a agregar, na mesma 
vala de obrigados, sujeitos públicos e privados, reunidos numa 
clara, mas constitucionalmente legitimada, confusão de posições 
jurídicas; finalmente, em conseqüência disso tudo, o rigoroso 
adversarismo, a técnica do eu/nós contra o Estado ou contra nós 
mesmos, transmuda-se em solidarismo positivo, com moldura do 
tipo em favor de alguém ou em favor de algo10.

De fato, percebe-se a relevância dessas inovações advindas da Consti-
tuição de 1988, que institui um Estado Democrático de Direito e, com ele, o 
intuito de sedimentar alguns valores do Estado de Bem-Estar Social.

Quando observamos a temporalidade do fenômeno positivado em 1988 
no Brasil, tão logo verificamos que outros países, como México, Estados Unidos 
e Alemanha já haviam passado por semelhantes momentos décadas antes, e, 
quando tais efeitos chegaram aqui, na maioria desses outros países já era possível 
sentir fortemente o retorno ao liberalismo. 

Assim, o que aconteceu foi que, logo após a sua promulgação de tão 
extensa ordem de valores, fez-se sentir muito rapidamente os efeitos do neo-
liberalismo, cujos principais contornos na América Latina, acompanhando a 
descrição de Atílio A. Boron, são: a) a mercantilização de direitos e prerrogativas 
conquistados, que passam a ser encarados como bens e serviços; b) desequilíbrio 
maniqueísta entre a relação mercado (o virtuoso) e Estado (o malfazejo); c) 
aproximação da cultura e da crença popular, por meio de um senso comum; 
d) propagação como o único pensamento econômico possível, gerando, assim, 
uma sensação de resignação e conformidade11;

 Diante desse quadro, o meio ambiente, enquanto conjunto de bens que 
é, se encontra-se em uma situação bastante delicada. Afinal, 

[...] atingir metas ambientais significa, muitas vezes, retirar no 
curto prazo recursos econômicos de investimentos produtivos ou 
aumentar custos de produção presentes. Assim, a garantia de um 
meio ambiente saudável exige sacrifícios de curto prazo e gera 
custos políticos elevados, uma vez que é difícil para qualquer so-
ciedade assumir esta decisão intertemporal de sacrificar o presente 
em troca de um futuro mais sustentável.12

Resta-nos, pois, a certeza de que os desafios que nos esperam são signi-
ficativos. Diante disso, é de extrema importância acompanhar a doutrina que 
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reafirma o Estado como o protagonista das relações sociais13, especialmente no 
que diz respeito à sua soberania, à possibilidade de intervir economicamente 
para garantir o bem comum de seus súditos e, por meio de seu poder, dedicar 
inegáveis esforços para promover14 políticas econômicas e tributárias de deses-
tímulo a práticas poluidoras ou de incentivo a preservação do meio ambiente.

Dessa maneira, mesmo que o particular ao qual cabe diretamente a pre-
servação do meio ambiente natural se recuse a fazê-lo, por priorizar interesses 
econômicos, competirá ao ente estatal “a sua defesa, ainda que contra a vontade 
expressa de seus titulares imediatos”15.

Assim ressaltamos a necessidade das políticas estatais de intervenção na 
economia para a proteção do ambiente. Tanto é assim que o dispositivo cons-
titucional que trata do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
de fato, é o único a prever um dever constitucional expresso, que é, o dever de 
preservação ambiental.

3 O DEVER DE INTERVENÇÃO ECONÔMICA PARA PRESERVAÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE

O meio ambiente, mais do que um valor qualquer, é verdadeiro corolário 
do direito à vida. Ainda há pensadores que defendem também a sua instru-
mentalidade estrita, mas a cada dia cresce os que o reconhecem enquanto 
fim em si mesmo, bem como o dever de cuidar da terra, de respeitar a vida 
em todas as suas formas, a partir da superação do antropocentrismo, para 
o ecocentrismo16. Dito isso, entendemos ainda ser importante frisar que a 
economia é um instrumento do Estado e dos cidadãos para, por meio dela, 
alcançar a dignidade e os valores democraticamente eleitos como prioritá-
rios. Ela não é, pois, um fim em si própria; diz respeito ao modo de organizar 
as relações entre produção e consumo, indivíduos e bens, para possibilitar o 
acesso ao pleno desenvolvimento das potencialidades humanas, inclusive em 
um sentido imaterial, filosófico ou espiritual. 

O Estado Democrático de Direito, como já foi mencionado, tem por base 
a dignidade humana e a busca pela efetivação dos direitos fundamentais. Para 
organizar esse nível de civilidade, é necessário haver uma ordem econômica, 
por meio da qual se obtêm recursos para realizar seus investimentos, a fim de 
possibilitar a melhoria de vida da coletividade. 

Dentro desse quadro, ainda há de se convir que realmente não há direito 
garantido pelo Estado a que não corresponda um custo, mesmo aqueles em que 
se exige um não fazer17.

Da mesma forma, não há utilização ou modificação de recursos naturais 
que não apresente um custo ambiental, que na grande maioria das vezes, não 
é contabilizado pelo explorador, que acaba repassando ao final o serviço ou 
produto por um custo bem inferior ao real. 18
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Foi o economista inglês John Pigou que primeiro atentou para essa 
deficiência da atividade econômica. Para corrigi-la, seria necessário alte-
rar os preços dos custos de utilização do meio ambiente. Isso demandaria 
a formulação de políticas que acrescentassem, pois, esse sobrepreço não 
contabilizado à utilização dos recursos. A isto se convencionou chamar 
imposto pigouviano19.

No entanto, devido às dificuldades práticas de quantificar os custos 
ambientais decorrentes do uso dos bens naturais, bem como, às pequenas 
possibilidades de tratamento diferenciado e isonômico de acordo com os 
diferentes contextos, que a solução apontada por Pigou não pode ser imple-
mentada com total precisão e nem em curto prazo, porque poderá ter impac-
tos bastante altos na sociedade, conforme explica o relatório do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada:

Essas normas específicas são orientadas por relações tecnológicas 
que definem níveis de emissão ou de uso do recurso a serem obe-
decidos por todos os agentes econômicos, independentemente do 
seu porte, tecnologias, localização, etc. Embora o atendimento a 
essas normas imponha uma variação no custo do recurso ambiental, 
essa se realiza de forma pouco flexível, pois impõe padrões de uso 
iguais a todos os usuários sem nenhuma consideração específica às 
características específicas de cada um. 
Dessa forma, agentes econômicos com estruturas de custo completa-
mente diferentes são incentivados a alcançar um nível de uso igual, 
não podendo optar por estratégias mais custo-efetivas. A implicação 
imediata é que os custos impostos à sociedade para atingir um mes-
mo objetivo ambiental são desnecessariamente altos 20.

Assim, uma alternativa de maior flexibilidade aos impostos pigouvianos 
seria a tributação ambiental 21, com algumas experiências já concretizadas e 
passíveis de ampliação em curto prazo. 

Além disso, poderá desempenhar um importante papel não somente de 
adequação, mas também de educação dos agentes econômicos, para possibilitar, 
no futuro, um padrão de proteção ambiental mais rigoroso.

4 POLÍTICAS DE TRIBUTAÇÃO E PRESERVAÇÃO AMBIENTAL NO 
BRASIL ATUAL E PERSPECTIVAS PARA O FUTURO

4.1 A relevância da atividade tributária
A atividade econômica do Estado conta com as fontes primárias e secun-

dárias de ingresso de recursos. Do montante das receitas gerais, a arrecadação 
mais significativa para o Estado é oriunda dos tributos, motivo pelo qual cons-
tatamos ser este um ponto a que se deve dar especial atenção.
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Em consequência disso, não seria possível ao Estado realizar as políticas 
de intervenção no domínio econômico sem contar com o capital proveniente 
da tributação. 

Dentro desse contexto, é possível falar em um dever fundamental de 
pagar tributos, sobre o qual José Casalta Nabais bem nos situa, quando afirma 
a existência de um mínimo estadual no que diz respeito à tributação:

À semelhança do que acontece com o mínimo de existência (fi-
siológico e cultural) dos indivíduos, há que ter em conta também, 
no respeitante às necessidades do estado (e demais entidades 
públicas em que o mesmo se desdobra), a existência de um nível 
de gastos abaixo do qual o estado seria incapaz de cumprir as 
suas funções mais elementares. Por isso, ele tem poder de impor 
e cobrar os impostos necessários ao cumprimento daquelas tarefas 
que, independentemente do tempo e do lugar, indiscutivelmente 
lhe correspondem. 22

Diante, portanto, da necessidade de garantir a atividade estatal para 
perquirir os direitos fundamentais é que se justifica ética e juridicamente toda 
a atividade econômica e, consequentemente, a atividade tributária e o dever de 
pagar tributos.  Ao mesmo tempo, não se devem perder de vista as limitações 
máximas ao poder de tributar, para que se não se afaste daquilo que preleciona 
a dignidade humana e os direitos fundamentais do contribuinte, expressos por 
meio de diversas garantias constitucionais, como a legalidade, a anterioridade, 
irretroatividade, a capacidade contributiva, dentre outras. 

Em termos gerais, explicitamos as potencialidades de atuação do Estado no 
domínio econômico para preservar o meio ambiente por meio da intervenção nas 
políticas de tributação. Passemos agora a breves considerações sobre a economia, 
a tributação e o meio ambiente a partir do texto constitucional brasileiro.

Estariam os intérpretes da nossa Constituição autorizados a entender 
o meio ambiente como valor fundamental, norteador do Sistema Tributário 
Nacional?23 Ainda que no título constitucional específico da tributação não esteja 
literalmente prevista a utilização de políticas de tributação com esta diretriz, a 
resposta será afirmativa; e não o será por meio de um esforço hermenêutico de 
utilização da interpretação sistemática, mas por uma conexão direta, conquanto 
seja um princípio da ordem econômica a proteção do meio ambiente, a este ne-
cessariamente se submete a tributação, já que esta nada mais é do que um dos 
seus elementos constitutivos essenciais ao funcionamento de todo o sistema.

E a decorrência prática desse entendimento deverá se manifestar por um 
necessário fortalecimento, uma otimização da internalização do dever jurídico 
de preservar o meio ambiente, seja pelos legisladores, pelos administradores e 
gestores públicos ou pelos magistrados nos respectivos exercícios de suas funções 
relacionadas à matéria tributária.
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5 A TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL: EXPERIÊNCIAS EXIS-
TENTES E AS PROPOSTAS DE REFORMA TRIBUTÁRIA

A experiência pós-88 mais significativa se deu através de um critério eco-
lógico de repartição entre os Municípios das receitas provenientes do Imposto 
de Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, numa tentativa de compen-
sação financeira àqueles com restrições de uso do território em decorrência de 
mananciais de abastecimento ou de unidades de conservação ambiental24.

Atualmente, essa experiência se estende a mais da metade dos Estados da 
Federação e tem alcançado resultados satisfatórios, já que incentiva um círculo 
virtuoso de estímulo à preservação ambiental. 

Conforme os dados que apresentamos em outra oportunidade, vê-se 
que os principais desempenhos até agora são o do Paraná25, o pioneiro, e o de 
Minas Gerais, embora outros Estados prevejam percentuais bem maiores para 
a repartição segundo critérios ambientais. 

Isso chama a atenção, porque nos faz refletir sobre a importância não 
somente da aprovação da legislação que institua esse tipo de medida, mas, 
principalmente, torna o olhar para a atribuição do Executivo de elaborar meios 
eficazes para concretizar as políticas. E a atuação dos dois referidos Estados da 
Federação são exemplos da relevância prática disso.

Apesar das potencialidades e dos resultados positivos decorrentes da 
implementação do ICMS Ecológico, há que se reconhecer, também, sua insu-
ficiência para solucionar os problemas ambientais e também as suas limitações 
naquilo a que se propõe. 

Por se tratar de um percentual fixo de redistribuição de acordo com crité-
rios ambientais, ele tenderá a chegar a um ponto de saturação; como o estímulo 
a comportamentos ambientalmente desejados é oferecido a todos os municípios, 
poderá chegará um momento em que os recursos a serem redistribuídos entre 
eles com base nesses critérios poderá se diluir, a tal ponto de não se tornar mais 
atrativo investir na melhoria das condições do meio ambiente. 

A esperança que resta, no entanto, é que se ou quando isso vier a acon-
tecer, a política do ICMS Ecológico tenha conseguido internalizar nos admi-
nistradores e na sociedade mais do que a vontade de aumentar seus recursos, 
mas verdadeiramente alcançar o sentido de educação ambiental e da cultura 
do cuidado com a preservação que guarda a essência deste tipo de intervenção 
política e econômica.

Além do ICMS Ecológico, há outras inserções do valor ambiental na 
tributação. Não pretendemos ser exaustivos, mas ao menos demonstrar os exem-
plos que venham a fortalecer e inspirar a possibilidade de estender a integração 
entre tributação e preservação ambiental.

Terence Trennepohl cita, por exemplo, a Lei 9.393/96, que isentou 
áreas de reserva legal, de preservação permanente, de reservas particulares do 
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Patrimônio Natural e a de áreas de servidão florestal da cobrança do Imposto 
Territorial Rural – ITR26.

Além desta, há a Lei 948/85 do Estado do Rio de Janeiro, que estabelece 
alíquotas diferenciadas do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
– IPVA para veículos movidos a gasolina e a álcool (porque estes últimos causam 
menor poluição atmosférica), bem como para os aqueles que realizam trabalho de 
limpeza urbana e coleta de resíduos. Afirma, ainda, que recentemente os carros 
aptos a funcionar com gás natural tiveram desconto de 75% do imposto27.

Há também exemplos de matérias para as quais os incentivos não seriam 
suficientes, motivos pelos quais se instituiu tributação positiva. O caso mais 
emblemático seria a cobrança de taxa para a preservação do Arquipélago 
Fernando de Noronha28.

Em relação às contribuições de melhoria, no Estado do Rio de Janeiro 
há previsão de cobrança quando se trate de obra pública que acresça valor 
ambiental positivo a determinada propriedade, em decorrência de arborização 
de ruas, praças, dentre outras ações semelhantes29.

As contribuições de intervenção no domínio econômico são instrumen-
tos potencialmente poderosos no que diz respeito à proteção ambiental, tanto 
por seu caráter vinculado, quanto pela possibilidade direta de intervenção, 
melhoramento e recuperação de áreas degradadas pelas atividades relacio-
nadas à exploração de petróleo e seus derivados. Resta um trabalho de maior 
efetivação prática.

Apesar dos inúmeros exemplos citados, pode-se afirmar que as experi-
ências de orientação ecológica aos tributos no Brasil ainda são incipientes e 
ainda há muito a ser feito, especialmente no atual contexto de discussão de 
uma reforma tributária.

Embora reconheçamos que a matéria já tem previsão constitucional, 
o que ficou explicitado logo no início deste trabalho, acreditamos que um 
ponto importante, no que diz respeito à alteração da Constituição, é reforçar 
esta determinação. 

Isso se explica pelo mesmo motivo que se prevêm, por exemplo, certos 
dispositivos constitucionais aparentemente repetitivos ou desnecessários, como a 
garantia de contraditório, ampla defesa, de duração razoável, entre outras, quando 
poderíamos simplesmente nos ater à garantia do devido processo legal, apesar de que 
ele, por si, já seria suficiente para externar todos os valores e garantias necessários 
a um processo compatível com o que apregoa o Estado Democrático de Direito.

Tanto os estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada quanto 
da Consultoria Legislativa do Congresso Nacional reconhecem a necessidade 
de ampliação de normas constitucionais a esse respeito, especialmente para 
evitar que alguma aberração legislativa venha a implicar em retrocesso de 
proteção ambiental30.
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Outro aspecto importante, que ainda não foi citado, está em torno da 
constitucionalização da essencialidade do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados – IPI – em face dos padrões de tecnologias de produção e das matérias-
primas utilizadas. 

Em suma, as alternativas de ampliação são muitas, as áreas de atuação, 
diversificadas e as perspectivas de atuação do poder público em um futuro 
próximo são desafiadoras. 

Acreditamos já ter deixado suficientemente clara a necessidade de qua-
lificar a intervenção estatal na economia com a finalidade de preservar o meio 
ambiente. No entanto, como já foi dito anteriormente, a proposta desse traba-
lho baseia-se fundamentalmente no reconhecimento de que, diante das atuais 
circunstâncias organizacionais de nossa civilização, percebe-se que as ações 
estatais de intervenção na economia, per si, não têm condições de alcançar o 
almejado resultado de um meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado 
para as gerações presentes e futuras.

Isso não significa que tenhamos desperdiçado tempo e recursos tratando 
deste tema, mas sim, que uma visão compartimentalizada que esse ângulo traz 
será honestamente insuficiente, o que, em nenhum momento diminui a impor-
tância do aprimoramento desses estudos.

Faz-se necessário, pois, uma correlação entre o todo e as partes, entre a 
coletividade e o indivíduo; a adequação aos paradigmas de complexidade e ao 
reconhecimento da correlação entre os diversos sistemas existentes. Afinal, a 
nossa maneira de enxergar o mundo, a vida e os problemas existentes determi-
narão inexoravelmente as respostas que alcançaremos. 

6 DO DEVER JURÍDICO DE SOLIDARIEDADE AO EXERCÍCIO DA 
DIMENSÃO ECONÔMICA DA CIDADANIA PARA A PRESERVAÇÃO 
DO MEIO AMBIENTE

“A decisão firme de um povo é mais forte que qualquer poder 
governamental”31.  Aduzimos à feliz afirmação do historiador Caio Prado Jr. para 
iniciar este tópico porque ela consegue expressar o potencial e a responsabili-
dade que os indivíduos que compõem a coletividade têm em suas ações para o 
redirecionamento dos rumos do desenvolvimento econômico e social.

É acerca disso que passaremos a explanar, e, para tanto, serão necessárias 
algumas considerações, além de jurídicas, econômicas e ambientais, de ordem 
filosófica, moral e política.

Primeiramente, cabe fazer uma importante distinção entre Estado Social e 
Estado de Bem-Estar Social, para que possamos tentar situar o Estado brasileiro 
adequadamente. O primeiro é aquele que insere em seu ordenamento normas 
que positivam os direitos fundamentais sociais, econômicos e culturais. Seu 
fundamento ético e político é o mínimo de justiça e igualdade material; já o 



n. 11 -  200972

Ana Stela Vieira Mendes e João Luis Nogueira Matias

segundo caracteriza-se por institucionalizar a solidariedade, em busca de atender 
a um critério de bem-estar da maioria da população, o que acaba levando à 
adoção de políticas paternalistas, assistenciais, gerando cidadãos heterônomos 
e dependentes32. Nas palavras de Adela Cortina,

O sujeito tratado como se fosse heterônomo acaba convencido de 
sua heteronomia e assume na vida política, econômica e social a 
atitude de dependência passiva própria de um incompetente básico. 
Certamente reivindica, se queixa e reclama, mas ficou incapaci-
tado para perceber que é ele quem tem de encontrar soluções, 
porque pensa, com toda a razão, que se o Estado fiscal é dono de 
todos os bens é dele que se deve esperar o remédio para seus males 
ou a satisfação de seus desejos33.

É possível observar no Brasil algumas das características apontadas pela 
autora, como as políticas assistenciais e benfeitoras, sem, no entanto, ser possível 
observar uma contrapartida de ações emancipatórias que tenham um alcance 
da mesma magnitude, o que realmente prejudica o desenvolvimento de uma 
consciência ativa dos cidadãos, de sua capacidade de mobilização para intervir 
no mundo ao seu redor. Esta realidade nos preocupa. 

É possível encontrar algumas políticas de educação cidadã na área 
econômico-fiscal. No Estado do Ceará, por exemplo, existe o Programa de 
Educação Fiscal, da Secretaria da Fazenda do Estado, que visa a conscientizar, 
desde a infância, os alunos das redes estaduais e municipais de ensino sobre a 
importância de se pagar tributos e que estes desempenham importante função 
social, com a produção de cartilhas e de revistas em quadrinhos34. O ideal é 
que ações com este propósito possam crescer e atingir um público-alvo cada vez 
maior e assim ter uma repercussão significativa no corpo social.

Afinal, vivemos um momento de crise de valores cidadãos e coletivos, em 
que é parca a noção de participação ativa na economia. Não obstante, ainda 
há um fator bastante delicado no andar das coisas: o avanço do neoliberalismo 
e a ausência de perspectivas de sistema econômico diverso.

José Casalta Nabais também compartilha desta opinião, quando afirma 
a cidadania econômica, como “contrapeso ao “prejuízo egoísta” com expressão 
na “força excludente e dominadora do mercado”, ouve-se de novo, o bater das 
badaladas da “hora dos cidadãos”35.

Essa constatação é compartilhada com o filósofo Gilles Lipovetsky, que 
aponta um número quase irrisório de europeus, apenas 4% dos entrevistados, 
que estaria disposto a fazer algum sacrifício por seu país em nome da liberdade, 
da justiça ou da paz36.

Neste contexto de desgaste, afirma que o direito e a moral vêm passando 
por uma reavaliação social, nos seguintes termos:
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Ganha força uma nova ética democrática, não mais baseada 
unicamente no critério do sufrágio universal, mas que incorpora 
em si também o constitucionalismo e o primado dos direitos do 
homem, a independência das instituições políticas perante o Es-
tado, a lógica jurídica, como princípios também reguladores da 
economia e da sociedade37

Dessa forma, segundo o raciocínio desenvolvido por ele, vivemos o mo-
mento de transição de uma cultura individualista irresponsável para o ressurgi-
mento da ética, atendendo a um parâmetro de um individualismo responsável, 
onde a responsabilidade relaciona-se com o utilitarismo, significando um dever 
desonerado da noção de sacrifício, sem intenção de ruptura com o sistema.38

Afinal de contas, não é possível viver em uma sociedade em que para 
todos só existam direitos, sem que haja a correspondência de uma “face oculta”, 
ou seja, de deveres jurídicos. Enquanto superdimensionamos a dimensão dos 
direitos, esquecemos os deveres, o que provoca um desequilíbrio no seio social, 
especialmente no que diz respeito à questão ambiental. 

Assim, constatamos que está na ordem do dia a necessidade de avaliar o 
conteúdo do dever jurídico de solidariedade, porquanto este tem uma íntima 
relação com a garantia de um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, 
bem como acarrete repercussões significativas na seara econômico-tributária. 
O que percebemos é que estas noções ainda são pouco difundidas, inclusive 
na academia, motivo pelo qual a ela nos dedicamos agora, no intuito de 
contribuir para sua expansão, a partir de uma avaliação da importância da 
doutrina na formação jurídica.  

De acordo com José Casalta Nabais, é possível afirmar que a noção de 
solidariedade possui alguns graus de compreensão. O que se chama de “solida-
riedade dos modernos” veio a se destacar especialmente após o reconhecimento 
e a constitucionalização dos direitos ecológicos. Difere da concepção antiga de 
solidariedade, justamente por aqui se tratar de um verdadeiro dever jurídico, e 
não mais apenas de um princípio moral39.

Posteriormente a esta noção inicial da solidariedade como dever jurídico, 
o referido autor português diferencia outros dois aspectos da solidariedade que 
para nós serão importantes. Primeiro caracteriza uma manifestação de natureza 
mutualista, ou seja, “traduzida numa repartição sustentada pela intenção de criar 
riqueza em comum em matéria de infraestruturas, de bens e serviços considerados 
indispensáveis e necessários ao bom funcionamento e ao bom desenvolvimento da 
sociedade”40 e, posteriormente, descreve a solidariedade altruísta, aquela da qual 
nada se espera em troca, sem qualquer conotação remuneratória. Esta segunda 
visão, para o autor, é o modelo desejado para a atualidade41.

Há, por fim, mais duas vertentes: uma seria a vertical, ou paternal, aquela 
que resulta da atuação estatal, e a outra seria a solidariedade horizontal, ou 
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fraternal, cujos deveres “cabem à comunidade social ou sociedade civil, enten-
dida esta, com contraposição à sociedade estadual ou política, como a esfera de 
relações entre os indivíduos42. A segunda dimensão do fenômeno é a que está 
diretamente relacionada a este tópico e a que vem, segundo o referido autor, 
adquirindo crescente relevo, a partir da constatação de

[...] um certo fracasso da estadualidade social, um fracasso que é 
resultado tanto dos limites naturais que a escassez de meios coloca 
à realização estadual dos direitos econômicos, sociais e culturais, 
como do seu retrocesso atual que o abrandamento do desenvol-
vimento econômico, de um lado, e o egoísmo pós-moderno, de 
outro, vieram suportar43.

Desse modo, é possível compreender que há uma relação direta entre a 
solidariedade e o exercício da cidadania no âmbito das relações econômicas e 
ambientais, a partir de um ponto a elas comum: a necessidade de participação 
e articulação da sociedade civil. 

Dada esta noção inicial de vinculação destas duas ideias, surge a intenção 
de estudá-las conjuntamente, motivo pelo qual passamos a enumerar os três 
elementos constitutivos da ideia de cidadania, que são:

1 A titularidade de um determinado número de direitos e deveres 
universais e, por conseguinte, detentores de um específico nível de 
igualdade; 2 a pertença a uma determinada comunidade política 
(normalmente o Estado); 3 a possibilidade de contribuir com a 
vida pública dessa comunidade através da participação44

Observando o desenvolvimento das instituições, o complexo nível de orga-
nização social e a expansão do capitalismo, é possível constatar que o exercício da 
soberania popular e de participação ativa na vida pública contemporânea têm a 
possibilidade de ultrapassar as tradicionais noções de participação política e legitima-
mente intervir em outras áreas das relações humanas, alcançando proporções nunca 
antes vistas. Isto enseja um novo modo de compreender o alcance da cidadania.

Poderíamos citar, assim, de acordo com Adela Cortina, o reconhecimento 
de cinco dimensões de expressão da cidadania: a política, a social, a econômica, a 
civil e a intercultural. Destas, a que mais imediatamente interessa neste momento 
ao nosso objeto de estudo é a dimensão econômica, a qual reflete uma aspiração 
tanto dos setores mais conservadores quanto dos mais progressistas, a fim de que 
se torne possível o exercício de uma cidadania econômica e fiscal ativa, que venha 
a marcar a passagem do tempo dos direitos ao tempo das responsabilidades45.

De uma maneira geral, é possível afirmar que os membros da coletividade 
ainda não despertaram para a dimensão econômica de sua cidadania. É possível 
sentir isto empiricamente, basta olhar ao nosso redor. Pelo fato de esta percepção 
gerar inquietação, ela também passou a ser objeto de investigação científica. 
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Nas palavras de Adela Cortina: “Em princípio, existe uma consciência 
muito fraca, para não dizer nula, de que os “habitantes” do mundo econômico 
são cidadãos do mundo econômico. [...] os afetados pelas decisões nelas tomadas 
são “seus próprios senhores e não súditos”46.

Nessa perspectiva, Adela Cortina identifica algumas diretrizes que se 
identificam com a descrição de Casalta Nabais da dimensão mutualista da soli-
dariedade, como, a necessidade de as empresas se reconhecerem como unidades 
participantes e responsáveis pelo desenvolvimento da atividade empresarial de 
maneira humanizada, através da aplicação do diálogo conciliador na busca de 
interesses universalizáveis e do fomento à cultura de cooperação, em vez da 
cultura do conflito entre diferentes categorias hierárquicas47.

Manifestando-nos especificamente acerca das preocupações com o meio 
ambiente, por se tratar da proteção de um bem que envolve a atenção de múltiplos 
setores, exige o desenvolvimento de valores mais solidários e coletivos, que, em 
nossa compreensão, abarcariam também a necessidade da solidariedade altruísta, 
tendo em vista que nem sempre é possível auferir grandes vantagens pecuniárias 
quando se trata de concretizar o direito à qualidade de vida, em si inspirador de 
preocupações como a água, as reservas florestais, a atmosfera, dentre outros bens 
naturais48.

Gilles Lipovetsky, ao tecer considerações acerca do comportamento 
moral dos indivíduos relativamente ao dever de preservação ambiental face aos 
hábitos econômicos, dispara: 

A moral ecológica no dia a dia é minimalista; não prescreve 
nenhuma auto-renúncia, nenhum sacrifício supremo, somente 
não desperdiçar; consumir um pouco mais ou um pouco menos 
[...] O consenso ecológico de nenhum modo tolheu a corrida ao 
crescimento e ao consumo individualista, mas gerou uma eco-
produção associada a uma ecologia de consumo49.

A partir dessas colocações, achamos necessário observar que, de fato, 
compreendemos a importância de se investir em ecoprodução, ecoturismo, 
bem como buscar consumir produtos fabricados com tecnologia de menor po-
tencial lesivo ao meio ambiente, estimular socialmente a adoção de produtos 
ambientalmente adequados, como o consumo de alimentos orgânicos, redução 
de utilização de sacolas plásticas, implementação de coletas seletivas de lixo em 
condomínio, dentre outras medidas. 

No entanto, apesar de considerarmos todas estas ações como necessárias, 
posto que configuram verdadeiros avanços do ponto onde estamos, fazem total 
sentido as palavras de Fátima Portilho:

Paradoxalmente, enquanto os paradigmas vigentes nas sociedades 
industrializadas de consumo eram apontados como a causa pri-
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meira da problemática ambiental, o consumo verde, ao contrário 
de promover um enfrentamento, atenderia à continuidade dos 
privilégios das sociedades afluentes, dando continuidade à sa-
cralização da Sociedade de Consumo e favorecendo a expansão 
do capitalismo predatório. Isso tudo leva a crer que bastariam 
algumas, comparativamente, pequenas mudanças e tudo estaria 
bem. Além disso, o consumo verde atacaria somente uma parte 
da equação – a tecnologia – e não os processos de produção e 
distribuição, além da cultura do consumo propriamente dita.50

Essa visão do consumo verde, unicamente, também não será suficiente 
para adequar o objetivo fundamental da República, que, diga-se de passagem, 
também é um objetivo da ordem econômica, de “redução das desigualdades 
sociais e regionais”, de democratização da qualidade de vida e dos bens de 
consumo mais essenciais, sem que haja uma necessária redução no padrão de 
consumo das classes mais abastadas da sociedade.

Assim, para o desenvolvimento de uma cidadania econômica res-
ponsável, é preciso superar o antropocentrismo, que considera a vida não 
humana apenas como um instrumento a nos servir, que poderá ser explorado 
até a medida em que nos seja conveniente e ampliar a percepção de que nós 
fazemos parte desta natureza. 

Enquanto não houver essa mudança de pensamento em nível individual, 
provavelmente não teremos meios suficientes para cumprir o nosso desafio de 
preservação do meio ambiente para as gerações futuras. 

É necessário um trabalho de expansão de consciência acerca dos nossos 
hábitos pessoais e realmente repensar acerca do nosso modo de viver, de se 
organizar na família e na sociedade. É um grande desafio para todos, porque 
implicará em reeducar-se, em reorganizar hábitos, como o consumo e a nossa 
relação com os objetos.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho pretendeu analisar aspectos econômicos relacionados 

ao direito fundamental ao meio ambiente, a partir da característica notadamente 
difusa de sua titularidade.

Assim, entendemos que deve ser superada a dicotomia entre direito 
público e privado, principalmente no que diz respeito aos deveres de proteção 
ambiental, posto que essa separação somente atrapalha o reconhecimento da 
responsabilidade dos dois setores, conquanto um culpa o outro por suas faltas, 
sem lembrar que aquele dever é igualmente de ambos.

Verificamos a importância das políticas de intervenção no domínio 
econômico, mais especificamente as de tributação ambiental, que, no Brasil, 
embora incipientes, já apresentem resultados estimulantes. 
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Quanto à possibilidade de uma reforma tributária, sugere-se a inclusão 
de dispositivos constitucionais relativos ao meio ambiente no título específico 
do sistema tributário nacional. Não que atualmente os intérpretes das normas 
tributárias já não devam obedecer ao princípio do art. 170, VI, mas, certamente, 
fortaleceria essa obrigação dos legisladores e gestores públicos.

Como se viu, nem tudo será intervenção econômica ou atribuição do 
Estado. Há que se ter cautela com o modelo do Estado de Bem-Estar Social, 
posto que é possível que acomode seus cidadãos, a ponto de não compreenderem 
a sua responsabilidade em preservar o meio ambiente, achando que tudo deve 
ficar sob encargo do ente estatal. Da mesma forma, o neoliberalismo avança 
e traz seus aspectos negativos de fetichismo material, da cultura do consumo, 
de forma tão forte que chega a provocar descrença quanto a outro tipo de or-
ganização econômica menos predatória. Assim, ao próprio Estado deve caber 
uma tentativa de reversão desses danos, por meio de políticas de educação e de 
conscientização sobre o exercício da dimensão econômica da cidadania.

Isso traz uma grande responsabilidade e novos desafios. Um aspecto que 
merece relevo é o reconhecimento do dever jurídico de solidariedade social e 
do dever fundamental de pagar impostos, tendo em vista sua importância para 
a concretização dos fins a que se propõe o Estado. 

A partir dessa perspectiva pode-se atribuir às empresas uma atuação 
ética e não somente preocupada com bons resultados financeiros, assim como 
o reconhecimento da importância da organização da sociedade civil em mobi-
lizações sociais, do cidadão enquanto consumidor consciente.

Uma das estratégias pensadas para diminuir o problema do meio ambiente 
seria o estímulo ao consumo verde. No entanto, há críticas a este comporta-
mento, posto que só haveria interferência na esfera da produção, continuando 
o restante do ciclo da mercadoria igualmente danoso ao meio ambiente. 

No mais, essa estratégia não repara o problema do culto exagerado ao 
consumo, nem interfere de forma mais profunda no centro do problema am-
biental. Isto segue o parâmetro de uma ética indolor do nosso tempo, que não 
admite sacrifícios para a preservação ambiental, a não ser pequenas e cômodas 
atitudes que não interfiram de forma significativa no modo de vida das pessoas, 
ou na organização dos meios de produção.

Acreditamos, por fim, que neste trabalho reunimos diversas formas de 
se pensar acerca de alternativas contributivas para a solução dos problemas 
ambientais. No entanto, nenhuma delas isoladamente será suficiente.

O que há, na verdade, é a necessidade de se repensar o padrão ético, de se 
respeitar a dignidade da vida em todas as suas expressões. Isto implica em revisitar 
a integração do ser humano com a natureza de uma maneira geral e colocar as 
relações econômicas em sua posição legítima de instrumentalidade.



n. 11 -  200978

Ana Stela Vieira Mendes e João Luis Nogueira Matias

8 REFERÊNCIAS
BARROSO, Luis Roberto. In: SARMENTO, Daniel (Org.). Interesses públi-
cos versus interesses privados: desconstituindo o princípio da supremacia do 
interesse público sobre o privado. 2 tir. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2005.
BENJAMIN, Antônio Herman. In: Direito constitucional ambiental brasi-
leiro. CANOTILHO, J.J. Gomes; MORATO, José Rubens (org). São Paulo: 
Saraiva, 2008.
BOBBIO, Norberto. Da estrutura à função: novos estudos de teoria do direito. 
São Paulo: Manole, 2007.
_______. Estado, governo e sociedade: para uma teoria geral da política. 13. 
ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2007.
BORON, Atílio A. Os “novos Leviatãs” e a polis democrática: neoliberalismo, 
decomposição estatal e decadência da democracia na América Latina. In: Pós-
neoliberalismo II: Que Estado para que democracia? SADER, Emir; GENTILI, 
Pablo (org). 4. ed. Petrópolis: Editora Vozes, 2004.
BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <http://www.mma.
gov.br/ascom/ultimas/index.cfm?id=4493>. Acesso: 25 nov. 2008.
CANOTILHO, J.J. Gomes; MORATO LEITE, José Rubens (org). Direito 
constitucional ambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2008.
CAVALCANTE, Denise Lucena; MENDES, Ana Stela Vieira. Constituição, 
sistema tributário e meio ambiente. Revista Nomos. v. 28.2. Fortaleza: Uni-
versidade Federal do Ceará, 2008, p. 29-39.
CEARÁ. Governo do Estado. Secretaria da Fazenda. Disponível em: <http://
www.sefaz.ce.gov.br/content/ aplicacao/ internet/programas_campanhas/ gera-
dos/projeto_apresentacao.asp>. Acesso em: 28 abr. 2009.
CORTINA, Adela. In: LEITE, Silvana Corbucci (Trad.). Cidadãos do mundo.
Para uma teoria da cidadania. São Paulo: Edições Loyola, 2005. 
GALDINO, Flávio. Introdução à teoria dos custos dos direitos. Direitos não 
nascem em árvores. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2005.
JACCOUD, Cristiane Vieira. Tributação ambientalmente orientada: instru-
mento de proteção ao meio ambiente. Disponível em: <http://conpedi.org/
manaus/arquivos/anais/manaus/direito_tribut_cristiane_v_jaccound. pdf>. 
Acesso em: 05 dez. 2008.
JURAS, Ilidia da A. G. Martins;  ARAÚJO, Suely M. V. Guimarães de. Consi-
derações sobre reforma tributária e meio ambiente. Apache.câmara. Disponível 
em: <http://apache.camara.gov.br/portal/arquivos/Camara/internet/publicaco-
es/estnottec/pdf/2003_1325.pdf>. Acesso em: 05 dez. 2008.
LIPOVETSKY, Gilles. A sociedade pós-moralista. O crepúsculo do dever e a 



R E V I S T A  O P I N I Ã O  J U R Í D I C A 79

Políticas econômico-tributárias e cidadania econômica: pela necessidade de ações conjuntas do estado e da sociedade civil para a
efetivação do direito fundamental ao meio ambiente

ética indolor dos novos tempos democráticos. Barueri: Manole, 2005.
LOUREIRO, Wilson. O ICMS ecológico nos estados brasileiros. In: Audiência 
Pública sobre o ICMS Ecológico, Assembléia Legislativa do Ceará. Arquivo em 
vídeo da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 14 de Agosto de 2007.
MENDES, Ana Stela Vieira. O ICMS ecológico como instrumento de preser-
vação do meio ambiente: a experiência nos Estados brasileiros e perspectivas 
de implementação no Ceará. Monografia de conclusão de curso. Fortaleza: 
Universidade Federal do Ceará, 2007.
MOTTA, Ronaldo Seroa da.; OLIVEIRA, José Marcos Domingues de; MAR-
GULIS, Sérgio. Proposta de tributação ambiental na atual reforma tributária 
brasileira. Rio de Janeiro: IPEA, 2000. IPEA. Disponível em: http://www.ipea.
gov.br/pub/td/td_2000/td0738.pdf.  Acesso: 03/12/2008.
NABAIS, José Casalta. O dever fundamental de pagar impostos. Coimbra: 
Almedina. 1998.
_______. Solidariedade Social, Cidadania e Direito Fiscal. In: GRECO, Marco 
Aurélio; GODOI, Marciano Seabra de (coord). Solidariedade social e tribu-
tação. São Paulo: Dialética, 2005.
PIGOU, John. The economics of welfare. 4. ed. London: Macmillan, 1952.
PORTILHO, Fátima. Sustentabilidade ambiental, consumo e cidadania. São 
Paulo: Cortez, 2005.
PRADO JR., Caio. História econômica do Brasil. Versão digitalizada. Dis-
ponível em: <http://www.4shared.com/get/63599169/a8ec5832/HISTRIA_
ECONMICA_DO_BRASIL_-_Caio_Prado_ Junior.html>. Acesso em: 03 
dez. 2008.
SARMENTO, Daniel (org). Interesses públicos versus interesses privados:
desconstituindo o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 
2 tir. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2005.
TRENNEPOHL, Terence Dornelles. Incentivos fiscais no direito ambiental.
São Paulo: Saraiva, 2008.

1  BENJAMIN, Antônio Herman. In: Direito constitucional ambiental brasileiro. CANOTILHO, J.J. 
Gomes; MORATO, José Rubens (org). São Paulo: Saraiva, 2008, p. 61.

2  Conforme documento do Greenpeace no Brasil entregue ao Presidente da República Luis Inácio Lula 
da Silva. Disponível em http://www.greenpeace.org/brasil/documentos/amazonia/carta-ao-presidente-da-
rep-bli. Acesso: 25 nov. 2008.

3  Dados oficiais do Ministério do Meio Ambiente do Brasil. Disponível em: <Http://www.mma.gov.br/
ascom/ultimas/index.cfm?id=4493>. Acesso em: 25 nov. 2008.

4  Apesar de nos afetar incisivamente, insistimos que esse não é um problema exclusivo do Brasil. Isso porque 
a poluição tornou-se um fenômeno mundial, que aponta para uma crise ambiental sem precedentes na 
história. Mas este problema não será aprofundado aqui, merece estudos apropriados.

5  PIGOU, John. The economics of welfare. 4. ed. London: Macmillan, 1952. 



n. 11 -  200980

Ana Stela Vieira Mendes e João Luis Nogueira Matias

6  Conforme defende J. J. Gomes Canotilho, na obra Direito constitucional ambiental brasileiro. J.J. Gomes 
Canotilho e José Rubens Morato Leite (org). São Paulo: Saraiva, 2008.

7  BOBBIO, Norberto. Estado, governo e sociedade: para uma teoria geral da política. 13. ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2007, p. 51-52.

8  CORTINA, Adela. In: LEITE, Silvana Corbucci (Trad.). Cidadãos do mundo. Para uma teoria da 
cidadania. São Paulo: Edições Loyola, 2005, p.61.

9  SARMENTO, Daniel. Interesses públicos versus interesses privados: desconstituindo o princípio da 
supremacia do interesse público sobre o privado. 2 tir. Rio de Janeiro: Lumen Júris, 2005, p. 47.

10  BENJAMIN, op. cit., p. 59.
11  BORON, Atílio A. Os “novos Leviatãs” e a polis democrática: neoliberalismo, decomposição estatal e 

decadência da democracia na América Latina. In: Pós-neoliberalismo II: Que Estado para que demo-
cracia? SADER, Emir; GENTILI, Pablo (org). 4. ed. Petrópolis: Editora Vozes, 2004, p. 9-11.

12  MOTTA, Ronaldo Seroa da.; OLIVEIRA, José Marcos Domingues de; MARGULIS, Sérgio. Proposta de 
tributação ambiental na atual reforma tributária brasileira. Rio de Janeiro: IPEA, 2000.  IPEA. Disponível
em: <http://www.ipea.gov.br/pub/td/td_2000/td0738.pdf>.  Acesso em: 03 dez. 2008.

13  BARROSO, Luis Roberto. In: SARMENTO, Daniel (Org.). Interesses públicos versus interesses 
privados: desconstituindo o princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 2 tir. Rio de 
Janeiro: Lumen Júris, 2005, p. ix.

14  V. BOBBIO, Norberto. Da estrutura à função. novos estudos de teoria do direito. São Paulo: Manole, 2007.
15  BARROSO, op. cit., p. xiv.
16  Este tema é bem desenvolvido por autores como Leonardo Boff, Plauto Faraco de Azevedo e Nancy 

Mangabeira Unger.
17  GALDINO, Flávio. Introdução à teoria dos custos dos direitos. Direitos não nascem em árvores. Rio 

de Janeiro: Lúmen Júris, 2005.
18  Cf. MOTTA; OLIVEIRA; MARGULIS, op. cit.
19  idem.
20  idem.
21  idem. 
22  Conferir mais detalhes na obra quase homônima de NABAIS, José Casalta. O dever fundamental de 

pagar impostos. Coimbra: Almedina. 1998, p. 216.
23  Esta pergunta nos foi dirigida pelo Professor Hugo de Brito Machado, num de nossos encontros no Curso 

de Mestrado na Universidade Federal do Ceará e nos levou a essas reflexões.
24  Cf. Já tratamos com maior profundidade desse assunto em outros estudos: MENDES, Ana Stela Vieira. 

O ICMS ecológico como instrumento de preservação do meio ambiente: a experiência nos Estados 
brasileiros e perspectivas de implementação no Ceará. Monografia de conclusão de curso. Fortaleza: 
Universidade Federal do Ceará, 2007; e  CAVALCANTE, Denise Lucena; MENDES, Ana Stela Vieira. 
Constituição, sistema tributário e meio ambiente. Revista Nomos. v. 28.2. Fortaleza: Universidade Federal 
do Ceará, 2008, p. 29-39.

25  Wilson Loureiro, engenheiro florestal que trabalha com o ICMS Ecológico no Paraná, forneceu os seguintes 
resultados em seu Estado. De 1991, ano de implementação do tributo ambiental, até junho de 2007:

a) o total de áreas protegidas no Estado teve um crescimento de 163%, representando, em números, um 
salto de 792.772,81 para 2.084.971,06 Km².  Inclusive, estima-se que, atualmente, cerca de 40% dos 
Municípios paranaenses têm a verba proveniente do ICMS Ecológico como fundamental para o bom 
funcionamento de suas administrações;

b) os critérios avaliados propiciam um diagnóstico verossímil em relação à situação ambiental dos Municípios, 
evitam troca de favores políticos e geram uma aproximação do ideal de justiça fiscal, visto que só se beneficiam 
do repasse os Municípios que efetivamente vêm procurando investir no desenvolvimento do meio ambiente; 

c) para tornar esse investimento possível, há uma reorientação das políticas públicas dos Municípios inte-
ressados, que ocasiona a modernização institucional e até mesmo permite a capacitação de pessoas das 
comunidades tradicionais para o trabalho e para a educação ambiental; 

d) o embelezamento dos Municípios, o desenvolvimento do turismo local e a melhora da auto-estima de 
seus habitantes, bem como mudança da mentalidade de descrença e ceticismo quanto ao futuro; In
LOUREIRO, Wilson. O ICMS ecológico nos estados brasileiros. In Audiência Pública sobre o ICMS 
Ecológico, Assembléia Legislativa do Ceará. Arquivo em vídeo da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, 14 de Agosto de 2007.

26  TRENNEPOHL, Terence Dornelles. Incentivos fiscais no direito ambiental. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 83.



R E V I S T A  O P I N I Ã O  J U R Í D I C A 81

Políticas econômico-tributárias e cidadania econômica: pela necessidade de ações conjuntas do estado e da sociedade civil para a
efetivação do direito fundamental ao meio ambiente

27  Ibid., p. 84-85.
28  TRENNEPOHL, Terence Dornelles. op. cit. p. 86.
29  JACCOUD, Cristiane Vieira. Tributação ambientalmente orientada: instrumento de proteção ao meio 

ambiente. Disponível em: <http://conpedi.org/manaus/arquivos/anais/manaus/direito_tribut_cristiane_v_
jaccound. pdf>. Acesso em: 05 dez. 2008.

30  MOTTA; OLIVEIRA; MARGULIS, op. cit, e JURAS, Ilidia da A. G. Martins;  ARAÚJO, Suely M. V. 
Guimarães de. Considerações sobre reforma tributária e meio ambiente. Apache.câmara. Disponível
em:<http://apache.camara.gov.br/portal/arquivos/Camara/internet/publicacoes/estnottec/pdf/2003_1325.
pdf>. Acesso em: 05 dez. 2008.

31  PRADO JR., Caio. História econômica do Brasil. Versão digitalizada. Disponível em: <http://
www.4shared.com/get/63599169/a8ec5832/HISTRIA_ECONMICA_DO_BRASIL_-_Caio_Prado_ 
Junior.html>. Acesso em: 03 dez 2008. 

32  CORTINA, Adela. In: LEITE, Silvana Corbucci (Trad.). Cidadãos do mundo. Para uma teoria da 
cidadania. São Paulo: Edições Loyola, 2005, p. 51-76.

33  Ibid., p. 64.
34  CEARÁ. Governo do Estado. Secretaria da Fazenda. Disponível em: <http://www.sefaz.ce.gov.br/content/

aplicacao/internet/programas_campanhas/gerados/projeto_apresentacao.asp>. Acesso em: 28 abr. 2009. 
35  NABAIS, José Casalta. Solidariedade Social, Cidadania e Direito Fiscal. In: GRECO, Marco Aurélio; GODOI, 

Marciano Seabra de (coord). Solidariedade social e tributação. São Paulo: Dialética, 2005, p. 124.
36  LIPOVETSKY, Gilles. A sociedade pós-moralista. O crepúsculo do dever e a ética indolor dos novos 

tempos democráticos. Barueri: Manole, 2005, p. 180 e ss.
37  idem, p. 183.
38  idem, passim.
39  NABAIS, op. cit., p. 111-113.
40  idem, p. 114.
41  idem, p. 114.
42  idem, p.114-115.
43  Ibid., p. 115.
44  Ibid., p. 119.
45  CORTINA, op. cit., p. 77.
46  Ibid., p.78-79.
47  Idem, passim.
48  idem, p. 195.
49  LIPOVETSKY, op. cit., p. 195-196.
50  PORTILHO, Fátima. Sustentabilidade ambiental, consumo e cidadania. São Paulo: Cortez, 2005, p. 119.

ECONOMIC AND TAX POLICIES AND ECO-
NOMIC CITIZENSHIP: THE NEED FOR JOINT 
INITIATIVES OF STATE AND CIVIL SOCIETY 
FOR EFFECTIVATING THE FUNDAMENTAL 
RIGHT TO A HEALTHY ENVIRONMENT

ABSTRACT
This paper intends to develop an analysis of measures to 
be taken in the economic field to assure environmental 
preservation in modern days. The authors assume there is 
an environmental crisis, which is related to the economy, 
and tackles the peculiar aspects related to the problem of 
overcoming the dichotomy between State and civil society. 
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In the first part, the essay examines State duties in the 
field of economic intervention, especially when taxation 
is used. In the second part, the authors verify the need of 
co-operation of civil society through the accomplishment 
of the duties of solidarity and of paying  taxes and by the 
perception of the economic dimension of citizenship.
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